ATENÇÃO: Este documento, divulgado apenas para fins informativos, ainda não foi submetido à votação da Comissão, e, portanto, não constitui seu parecer (v. artigo 56 do Regimento Interno da ALESP).

Artigo 1o. PARECER Nº           , DE 2021

Seção 1.1 DA COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E REDAÇÃO, SOBRE O PROJETO DE LEI Nº 353, DE 2021

De autoria da nobre Deputada Marina Helou, o projeto sob epígrafe estabelece como estratégia a ser adotada na implementação do Plano Estadual de Imunização contra a COVID-19, a priorização na distribuição de vacinas em territórios vulneráveis, em especial naqueles em que existe uma sobremortalidade causada pela Covid-19.

No período de que trata o item 2 do parágrafo único do artigo 148 do Regimento Interno não houve a apresentação de emendas ou substitutivos.

 Os autos foram distribuídos às Comissões de Constituição, Justiça e Redação, de Administração Pública e Relações do Trabalho e de Finanças, Orçamento e Planejamento.

Na sequência, a proposição foi encaminhada a esta Comissão de Constituição, Justiça e Redação, para análise da matéria quanto aos aspectos definidos no artigo 31, § 1º, do Regimento Interno. 

É a síntese do necessário e, na qualidade de relator designado, passo a opinar.

Nos termos regimentais, tratando-se de proposição de natureza legislativa, cabe a esta Comissão, neste momento, a teor do que dispõe a primeira parte do parágrafo 1º do artigo 31 do Regimento Interno, manifestar-se quanto aos seus aspectos constitucionais, legais e jurídicos.

O projeto de lei em análise preconiza que o Plano Estadual de Imunização contra a Covid-19 levará em conta a priorização na distribuição de vacinas em territórios vulneráveis.

Consideram-se territórios vulneráveis aqueles em que há sobremortalidade pela Covid-19, assim entendidos como os locais em que o número de óbitos observados é maior que a média de óbitos no Estado, considerando o perfil demográfico da população local.

Por fim, determina a alocação de uma porcentagem maior de vacinas nos territórios vulneráveis.

Verifica-se que a proposição não incide em vícios de inconstitucionalidade, quanto aos seus aspectos formais e materiais. Com efeito, cuida-se de a matéria de iniciativa concorrente, conforme disposto nos artigos 19 e 24, caput, da Constituição do Estado, combinados com os artigos 145, §1º, e 146, III, ambos do Regimento Interno.

Importante ressaltar que, nos termos do que dispõe a Constituição Federal, a saúde é direito de todos e dever do Estado, garantido mediante políticas sociais e econômicas que visem à redução do risco de doença e de outros agravos e ao acesso universal e igualitário às ações e serviços para sua promoção, proteção e recuperação (art. 196).

No mesmo sentido, a Constituição do Estado de São Paulo, no parágrafo único do art. 219, determina que “os Poderes Públicos Estadual e Municipal garantirão o direito à saúde mediante: 1 - políticas sociais, econômicas e ambientais que visem ao bem-estar físico, mental e social do indivíduo e da coletividade e à redução do risco de doenças e outros agravos; 2 - acesso universal e igualitário às ações e ao serviço de saúde, em todos os níveis; (...); 4 - atendimento integral do indivíduo, abrangendo a promoção, preservação e recuperação de sua saúde”. 

Por tais razões, não vislumbrando óbices de natureza constitucional, legal ou jurídica a impedir sua natural tramitação, manifesto-me favoravelmente ao Projeto de Lei nº 353, de 2021.

Sala das Comissões, em

Deputado Heni Ozi Cukier

Relator
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